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O ano de 2014 iniciou com uma 
disputa acirrada no mundo político, 
com muitas forças reaparecendo no 
cenário brasileiro, com um olhar nos 
seus interesses e outro nas eleições.

O que é que os povos de terreiro, com 
suas comunidades afro-brasileiras e as 
diversas juventudes têm a ver com isso?

Pode-se responder essa pergunta 
por diversos ângulos, todos legítimos, 
como a necessidade de eleger gente 
comprometida com as causas, a con-
tinuidade das causas de direito a vida 
na cidade, a resistência aos despejos e 
deslocamentos... Mas, fiquemos com a 
importância de compartilhar com toda a 
sociedade a negação categórica de todas 
as intolerâncias e de lembrar a vergonha 
da existência do racismo ambiental.

Afirmar a liberdade religiosa como 
uma necessidade humana, um direito, 
é da própria existência do Candomblé, 
que só pode se inventar e se recriar no 
Brasil por que assumiu o aprendizado 
com a diferença: com o convívio com 
os indígenas, entre diferentes origens 
africanas e caboclas. Sabe-se da relutân-
cia da sociedade brasileira, no dia a dia, 
para admitir que do povo negro venha 
algo de bom, e esse racismo alimenta 
a intolerância contra religiosidades que 

vieram dos negros. Infelizmente ainda 
são muitos casos e KOINONIA con-
tinua a lutar contra esse tipo de câncer 
no corpo da sociedade.

O racismo ambiental tem a origem 
nesse comportamento de negação do 
outro, que é bem notório no caso dos 
negros e das religiosidades que criaram. 
Mas o que é o racismo ambiental? 
Em curtas palavras é uma sociedade 
(grupos, famílias e pessoas) e suas 
instituições (o Governo, por exemplo) 
rejeitarem tanto outro grupo social que 
não permitem a sua vida em seu meio, 
de forma saudável e plena de bem estar.

Quando para as diferentes formas 
de intolerância se acrescenta o racis-
mo ambiental as populações precisam 
da proteção, como diz a Constituição, 
do Estado (Governadores, Legislado-
res e Juízes). Isso é fundamental. E 
não se pode imaginar que os próprios 
órgãos do Estado promovam intole-
râncias. Assim, as Comunidades dos 
Terreiros devem defender que o Esta-
do não tenha religião, que seja Laico. 
Isso quer dizer que o Brasil precisa 
exercer o que está na Constituição, ou 
seja, o Estado não é contra nenhuma 
nem a favor de uma religião e cumpre 
o papel de defender a liberdade a to-

das as pessoas e ao exercício de todas 
as religiões – se alguma religião se 
apropria do Estado e exclui algu-
ma outra é um crime, social público 
e poderia vir a ser ambiental. 

As juventudes querem educação, 
saúde, trabalho, lazer, liberdade, segu-
rança e bem estar. Toda a gente quer 
esses direitos, mas especialmente, de-
vido à sombra do silêncio e da morte 
que paira sobre a periferia das cidades, 
KOINONIA procura apoiar e consti-
tuir grupos de jovens que possam lutar 
contra o racismo ambiental e a favor 
de todas as liberdades. E sempre que 
possível buscar recursos disponíveis 
ao público para maior inserção das 
juventudes – inclusive no mundo do 
trabalho – como é o caso recente do 
patrocínio da Petrobrás.

A história não começa em cada ano 
eleitoral, mas os embates aparecem 
nesses anos, ainda mais com Copa do 
Mundo mostrando nossa cara interna-
cionalmente. Assim muitas alianças são 
necessárias e muitas causas devem ser 
reafirmadas. E como não querer uma 
aliança que afirme o Estado Laico e 
recuse e elimine o Racismo Ambiental.

KOINONIA em sua presença 
ecumênica e serviço quer seguir 
apoiando a aliança entre Juventudes e 
Terreiros, entre religiosas e religiosos 
e Juventudes contra todas as forma de 
intolerância pela liberdade e pelo bem 
comum para todas e todos no Brasil.

ESTADO LAICO E FIM DO RACISMO AMBIENTAL

Lagoa do Pneu - Salvador
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Ver o brilho nos olhos de quem se 
sente mais digno. Isso dá sentido ao que 
chamamos de KOINONIA. Estamos 
juntos com gentes rurais e urbanas, 
negros, jovens, mulheres, homens, re-

ligiosas, portadoras de HIV... em tantas 
parcerias ecumênicas, com movimentos 
sociais, nacionais e internacionais.

Ver o desabrochar de uma liderança. 
Antes era participante de um curso, de 
uma oficina de saberes, depois uma 
enfática defensora pública de seus direi-
tos. Isso aumenta a coragem de superar 
limites lado a lado, de ensinar aprenden-
do e de se unir a vozes pelo sonho de 
igualdade e de exercício pleno de todos 
os direitos humanos, civis, econômicos, 
sociais, culturais e ambientais.

Assim, KOINONIA faz 20 anos em 
aliança com um futuro melhor para a 
vida cotidiana de quem sofre os impac-
tos da desigualdade e da ganância sem 
limite que não respeita as vidas humanas 

e a sobrevivência de todo o Planeta.
Comunicar, defender causas e 

refletir fez e faz a instituição somar 
anos à sua vida e acrescentar vivên-
cias a muita gente solidária.

Comemorar 20 anos não é pouco. 
Mas celebrar o tempo não é tanto 
quanto festejar as marcas positivas 
que deixamos nos encontros, nos 
recantos rurais, nas ruas... As novas 
ruas que voltam a gritar contra toda 
intolerância e preconceito, pelas 
liberdades laicas e o direito à paz e à 
diversidade.

Em 1994 nasceu e se espalhou. 
Em 2014 são 20 vezes mais Amor, se 
lançando sem medo ao devir, agora 
KOINONIA+20.

Ações em Salvador
Atendimento ao Instituto Teoló-

gico da Bahia (ITEBA) para iniciar 
acompanhamento de Execução Fiscal, 
na 4ª vara da Fazenda Pública, pro-
cesso nº 0017547-55.2011.8.05.0001, 
com o objetivo de garantir a Imunida-
de Tributária do IPTU da Instituição.

Acompanhamento processual da 
Associação Beneficente de Manu-
tenção e Defesa do Terreiro Manso 
Dandalunga Cocuazenza, da Ação de 
Usucapião.

Acompanhamento processual ao 
Terreiro Ilé Axe Oya Bagan Baba 
Alaefurun no Procedimento criminal 
nº0002140-91.2012.8.05.0124. Já foi 
requerida Assistência de Acusação 
ao Ministério Público e o processo 
está em fase de recurso para o réu. O 
acompanhamento junto ao Tribunal 
de Justiça da Bahia está em curso. 
Além disso, será elaborado um docu-
mento para que a Yalorixá faça doação 
do terreno para a Associação instalada 
no local a fim de resguardar o terreiro.

Acompanhamento processual 
Terreiro Ilé Axé Odé Silé Mean 

0373702-06.2012.8.05.0001, na 4ª 
vara de relações de consumo, cíveis e 
comerciais, com o objetivo de retirar 
o terreiro do seu local.

Acompanhamento processual ao 
Terreiro Unzo Sasaganzua Kanjoa-
lojolo Kangunga Kiasampalakanua, 
do Processo Criminal, processo nº 
0027135-18.2013.8.05.0001, no 2º 
Juizado Especial Criminal - Largo do 
Tanque. 

Atendimento ao Terreiro Ile Axé 
Torrun Gunan com vistas a revisar 
o Estatuto, ata e oficio a partir da 
orientação do Cartório.

Atendimento ao Terreiro Unzo 
Mean Riá Kaiaia, associação Casa das 
Águas tradição Angola Kongo. Foi 
elaborado estatuto, ata e oficio para 
registro em Cartório, o qual solicitou 
algumas alterações.

Atendimento a Associação Arte 
Brasil Capoeira para elaboração de 
estatuto, ata e oficio para registro em 
Cartório.

Atendimento ao Terreiro Ilê Asé 
Ode Omi Layo para elaboração de 

estatuto, ata e oficio para registro em 
Cartório.

Atendimento ao Terreiro Ilê Axe 
Omo Dã Oya para dirimir dúvidas 
sobre uma possível Ação de Despejo 
que o inquilino pretende mover. Foi 
sugerido dialogo para acordo e tentati-
va de compra do terreno para manter 
o terreiro no local.

Atendimento ao Terreiro locali-
zado no bairro de Beiru/ Tancredo 
Neves para elaboração de estatuto, 
ata e oficio para registro em Cartório.

Atendimento a Associação Casa 
de Bonecos de Itacaré para análise de 
documentação de cessão do terreno; 
e do estatuto, a fim de garantir a As-
sociação no local onde está. Há uma 
articulação do Poder Público para tirar 
a organização da sua localização por 
divergências políticas. 

Atendimento a Associação OMI 
DUDU (Núcleo de Resgate e Preser-
vação da Cultura Afro-brasileira) para 
análise da situação de processo no Tri-
bunal de Contas, em razão de convênio 
firmado com o Estado da Bahia. 
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No mês de outubro, KOINONIA 
promoveu três encontros com os 
jovens do Arte Brasil Capoeira, nos 
quais o grupo participou de oficinas de 
formação sobre cidadania, direitos hu-
manos e suas relações com a capoeira.

A série de encontros começou des-
tacando o papel dessa manifestação 
cultural na luta e conquista de direitos 
da população negra. Houve também um 
vídeo-debate, a partir de um documen-
tário que contou a história da capoeira, 
da escravidão e criminalização até os dias 
atuais, quando ela torna-se um patrimô-
nio cultural que tem sido exportado. 

Além da formação teórica, a juven-
tude do Arte Brasil Capoeira realiza 
mensalmente oficinas de confecção 
de instrumentos, como berimbau, ata-
baque, e outros utilizados nas rodas. 

Em novembro, os jovens capoei-
ristas foram ao Encontro com Jovens 

de Terreiro, entre os dias 9 e 10, em 
Itacaranha, subúrbio ferroviário. 
Além de se apresentarem no evento, 
com direito a samba de roda, eles 
puderam participar das palestras e 
oficinas temáticas.

Ainda em novembro, o Arte Brasil 
Capoeira e KOINONIA realizaram 
a Semana da Consciência negra. Na 
programação a exposição Salvador 
Negro Amor, banners dos jovens, 
palestra sobre Identidade Negra e 
Auto Estima e uma sessão do Cine 
capoeira Arte Brasil com o filme 
Besouro. Pra finalizar, uma palestra 
sobre as Influências da África no co-
tidiano, acompanhada de um coquetel 
afro-brasileiro.

Em dezembro, celebramos o 
encerramento das atividades, com 
entrega de certificados com os nomes 
de batismo de cada jovem. No mesmo 

mês, foi realizado um intercâmbio no 
município de Glória com o objetivo 
de avaliar 2013 e pensar ações para 
2014.

Em janeiro, Koinonia e o Arte 
Brasil Capoeira trocaram ideias so-
bre os novos projetos para 2014. 
Em fevereiro, foi feito um novo 
intercâmbio. Dessa vez na cidade de 
Delmiro Gouveia (AL), visando criar 
uma agenda para 2014, que pudesse 
articular ações entre os municípios de 
Salvador (BA), Paulo Afonso(BA) e 
Delmiro Gouveia(AL).

Em Abril, o grupo deve começar 
a trabalhar o tema “Mulher na Capo-
eira” e, em Maio, “Saúde”. 

Também é bom lembrar que tere-
mos o II Encontro de Jovens de Ter-
reiro, entre 6 e 8 de junho, no Centro 
de Treinamento de Lideranças (CTL), 
em Itapuã.

KOINONIA segue presente na re-
gião do baixo sul da Bahia, prestando 
assessoria a comunidades quilombolas 
e lutando ao lado delas pela garantia 
de seus direitos. Este ano, atuaremos 
principalmente com as quilombolas 
no enfrentamento à violência contra 
a mulher. Paralelamente, com esse 
mesmo público, temos investido 
na criação de formas de desenvol-
vimento da autonomia financeira, 
por meio do projeto Protagonismo das 
Mulheres Quilombolas. A partir dessa 
iniciativa será formado um grupo de 
multiplicadoras que atuarão em seus 
respectivos municípios e comunida-
des, promovendo debates e palestras 
de sensibilização e informação sobre 
igualdade de gênero. O projeto tam-
bém dará origem a uma série de ma-
teriais sobre legislação, instrumentos e 
mecanismos de defesa, além de outros 
temas vinculados ao enfrentamento 

da violência contra a mulher.  Este 
conjunto de ações visa ainda apoiar a 
articulação de mulheres do baixo sul 
-- rede que vem atuando em parceria 
com as organizações e sindicatos pela 
defesa dos direitos das mulheres da 
região.

A atenção quanto à questão da 
violência contra a mulher quilombola, 
entretanto, não impede que continue-
mos a assessorar suas comunidades 
-- como historicamente temos feito 
-- nos processos de regularização 
dos territórios, defesa e promoção 
de direitos e políticas públicas espe-
cíficas para quilombolas, bem como 
no fomento ao debate público sobre 
questões trazidas pelas comunidades e 
seus coletivos. Nesse sentido, destaca-
-se ainda o nosso sempre renovado 
compromisso de dar visibilidade às 
pautas do movimento quilombola por 
meio de nossos veículos de comu-

nicação, principalmente pelo OQ – 
Observatório Quilombola (koinonia.
org.br/oq/).

Falando no tema visibilidade 
quilombola, vale conferir os quatro 
vídeos feitos durante a Feira Agro-
ecológica das Mulheres, realizada 
em novembro do ano passado, na 
região do baixo sul da Bahia. Os 
filmes, além de registrarem o evento, 
trazem depoimentos de mulheres 
sobre situações de violência viven-
ciada por elas, mas também falas 
positivamente emocionantes, como 
a da agricultora Virgínia Santos, a 
Dona Moça, sobre sua religiosida-
de; ou a trajetória de Marilene Silva 
Santos, presidente do Sindicato de 
Trabalhadoras Rurais de Camamu 
(BA). Os vídeos estão disponíveis 
no site de KOINONIA (http://
www.koinonia.org.br) e no site do 
Observatório Quilombola.  

Ações no baixo sul da Bahia
Fortalecendo a Luta das quilombolas pelo fim da violência contra a mulher
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No Brasil, são dois negros para 
cada branco vivendo em locais com 
esgoto a céu aberto. Mesmo assim 
racismo ambiental não é tema de 
políticas

Os problemas ambientais dizem 
respeito a toda a humanidade. Mas 
isto quer dizer eles atingem todo 
mundo da mesma forma? Isto é, 
expressões como “aquecimento 
global”, “catástrofes climáticas” 
ou “buraco na camada de ozônio” 
-- todas relacionadas à crise am-
biental -- falam de prejuízos iguais 
para todos os habitantes do plane-
ta, não importando, por exemplo, 
qual o território que ocupam e sua 
origem étnico-racial? Sem dúvida, 
a natureza -- e o homem, que é 
parte dela -- tem sofrido estragos. 
Mas esses danos são mesmo tão 
democráticos?

Segundo o relatório do Pro-
grama das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (Pnuma), divulgado 
em 2012, mais de 600 milhões de 
pessoas ficarão sem água potável 
até 2015 e cerca de 2,5 bilhões 
não terão acesso a saneamento 
básico. Dossiês que denunciam e 
fazem projeções desse tipo volta e 
meia reaparecem na mídia. Menos 
frequente, nesse caso, é a questão 
sobre quem desfrutará do privilégio 
de ter água para beber e saneamen-
to básico no próximo ano. A água 
é apenas um exemplo de recurso 
natural escasso que em dado mo-
mento foi patrimonializado, ou 
seja, transformou-se num bem 
particular que pode ser comprado 
por um número limitado de pessoas 
que pode pagar por ele.

A destruição das fontes de 
recursos naturais que prejudica e 
continuará prejudicando bilhões de 
pessoas ao redor do mundo não é 
fruto pura e simplesmente de falta 
de sensibilidade ou estupidez da es-
pécie humana -- que, aliás, também 
conta com gente que quer superar 
essa forma insustentável de se lidar 
com a natureza. A falta d’água, as-
sim como outras consequências da 
crise ambiental pela qual passamos, 
deve-se em parte aos que lucram 
com a exploração deste bem e em 
parte aos governos incapazes de 
desenvolver políticas que diminuam 
os danos para as populações mais 
diretamente impactadas. 

Pois se as consequências dos 
problemas ambientais se distri-
buem de forma injusta, é por meio 
de políticas que um país garante 
justiça ambiental a todos os seus 
cidadãos. Assim, um Estado é 
capaz de assegurar que nenhum 
grupo (étnico-racial, cultural ou de 
classe) tenha que aguentar conse-
quências extremas dos problemas 
ambientais.

No Brasil...

O Brasil é um país onde predo-
mina a injustiça ambiental. Segundo 
dados do Censo 2010 do IBGE, a 
quantidade de negros vivendo no 
que o instituto chama de “aglo-
merados subnormais” (favelas) é 
o dobro do número de brancos. 
Os negros também são 19% mais 
que os brancos entre a população 
vivendo em locais onde o lixo ha-
bitualmente se acumula nas ruas.  

Também são o dobro dos brancos 
considerando os brasileiros que 
moram em lugares com esgoto a 
céu aberto.

Tudo isso deixa a população 
negra mais exposta aos riscos am-
bientais, os quais tendem a impac-
tar suas condições de vida e saúde. 
Em outras palavras, este grupo 
está propenso adoecer mais e viver 
menos. A isso damos o nome de 
racismo ambiental: quando ações 
ou omissões envolvendo o meio 
ambiente atingem especificamen-
te determinados grupos raciais, 
mesmo que as intenções que moti-
varam tais ações não tenham sido 
abertamente racistas. Essa face da 
discriminação, ao mesmo tempo, 
gera um efeito de naturalização dos 
seus prejuízos. Isto é, faz com que a 
culpa por este tipo de situação seja 
atribuída à população que mais so-
fre com ela ou a ninguém, por meio 
do discurso de que doença e morte 
não escolhem classe nem cor. 

Racismo ambiental e seus efeitos de naturalização da injustiça
No Brasil, são dois negros para cada branco vivendo em locais com esgoto a céu aberto. Mesmo assim ra-
cismo ambiental não é tema de políticas

População vivendo em 
aglomerados subnor-
mais segundo raça/cor
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O QUE DIZEM AS LEGISLAÇÕES E POLÍTICAS
Estatuto da Igualdade Racial 
(LEI Nº 12.288, de 20 de julho 
de 2010)
Parágrafo único do capítulo I, “Do 
direito à saúde” - Os moradores das 
comunidades de remanescentes de 
quilombos serão beneficiários de 
incentivos específicos para a ga-
rantia do direito à saúde, incluindo 
melhorias nas condições ambientais, 
no saneamento básico, na segurança 
alimentar e nutricional e na atenção 
integral à saúde.
Art. 32. - O Poder Executivo federal 
elaborará e desenvolverá políticas 
públicas especiais voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dos 
remanescentes das comunidades dos 
quilombos, respeitando as tradições de 

proteção ambiental das comunidades.
Art. 35. - O poder público garantirá 
a implementação de políticas públicas 
para assegurar o direito à moradia 
adequada da população negra que 
vive em favelas, cortiços, áreas ur-
banas subutilizadas, degradadas ou 
em processo de degradação, a fim 
de reintegrá-las à dinâmica urbana e 
promover melhorias no ambiente e na 
qualidade de vida.
Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) 
(DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE 
ABRIL DE 2004)
Art7º
 3. Os governos deverão zelar para 
que, sempre que for possíve1, sejam 
efetuados estudos junto aos povos 

interessados com o objetivo de se 
avaliar a incidência social, espiritual 
e cultural e sobre o meio ambiente 
que as atividades de desenvolvimen-
to, previstas, possam ter sobre esses 
povos. Os resultados desses estudos 
deverão ser considerados como cri-
térios fundamentais para a execução 
das atividades mencionadas.
4. Os governos deverão adotar me-
didas em cooperação com os povos 
interessados para proteger e preser-
var o meio ambiente dos territórios 
que eles habitam.
Agenda Social Quilombola do Pro-
grama Brasil Quilombola (DECRE-
TO Nº 6.261, DE 20 DE NOVEM-
BRO DE 2007)
Não menciona meio ambiente.

Em nosso país, entre as popula-
ções mais atingidas e culpabilizadas 
pelos efeitos de naturalização do 
racismo ambiental estão os rema-
nescentes quilombolas. Como os 
moradores de favelas nos meios 
urbanos, nos meios rurais, os povos 
tradicionais têm sido vistos como 
obstáculos no caminho do atual 
modelo de desenvolvimento. Nas 
políticas públicas, a falta de reco-
nhecimento do racismo ambiental 
(que é mais um de seus efeitos de 
naturalização) aprofunda a injustiça 
ambiental experimentada por essas 
populações.

Segundo relatório do programa 
Brasil Quilombola, divulgado pelo 
governo federal em 2013, quase 
75% dos quilombolas vivem em 
situação de extrema pobreza. A 

esmagadora maioria deles (99%) 
não tem titulação das terras que 
ocupam. Sem esse documento é 
impossível o acesso aos programas 
de apoio à agricultura familiar, 
principal fonte de sustento dessas 
comunidades.

O Estado brasileiro criou políticas, 
como o Estatuto da Igualdade Racial, 
e assinou tratados internacionais, 
como a Convenção 169 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT) 
se comprometendo com medidas que 

Pessoas que vivem em 
local com esgoto a céu 
aberto segundo raça/cor

* Fonte: IBGE
* Moradores em domicílios particulares permanentes em 
áreas urbanas com ordenamento regular (Pessoas)

Pessoas vivendo em 
locais em que o lixo se 
acumula nas ruas segun-
do raça/cor

contribuem para o enfrentamento 
do racismo ambiental. Entretanto, 
não existe política especificamente 
voltada para este fim, demonstrando 
a omissão das instituições brasileiras 
em relação ao problema e suas raízes.

por Thiago Ansel 
Jornalista de KOINONIA 
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6 NOTÍCIAS SOBRE INTOLERÂNCIA

TODO DIA DEVERIA SER 21 DE JANEIRO

Integrantes do Comitê de Diversi-
dade Religiosa são nomeados 

O Disque 100, da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da 
República, registrou, no último ano, 231 
denúncias sobre discriminação religiosa.  
Brasília – O Disque 100, da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência 
da República, registrou, no último ano, 
231 denúncias sobre discriminação 
religiosa. Com base nesses números, a 
secretaria criou o Comitê Nacional de 
Respeito à Diversidade Religiosa. Foram 
nomeados 20 representantes, sendo dez 
suplentes e dez titulares, para debater 
garantias à liberdade religiosa. 

A ministra Maria do Rosário enfa-
tizou a importância de se preservar as 
várias religiões no Brasil como um tra-
ço cultural. “O Brasil tem que cuidar 
disso porque é um aspecto positivo 
que o nosso país tem. A religiosidade, 
e também o direito de não exercer 
religião, tem que ser visto como um 
direito humano essencial”. 

O comitê não é composto por 
representantes de religiões, e sim por 
estudiosos da religiosidade. “Não 
cabe ao Estado dizer qual religiosi-

dade é oficial e qual não é”, explicou 
a ministra. Segundo ela, embora cada 
membro tenha sua religião, os crité-
rios de participação no grupo não foi 
baseado na fé de cada um. O objetivo 
era agregar pessoas que tivessem ca-
pacidade de diálogo com diferentes 
crenças para estimular uma integração.  
FONTE: Agência Brasil em 26/02/2014

Ecumenismo contra intolerância 
religiosa 

Por: Franco Adailton
Para marcar o aniversário de dez 

anos da Lei Municipal 6.474/2004, 
adeptos de diferentes doutrinas e cre-
dos se reuniram nesta terça-feira, 21, 
na Reitoria da Universidade Federal da 
Bahia, no Dia Nacional de Combate 
à Intolerância Religiosa. 

Representantes do candomblé, do 
catolicismo, do espiritismo, do protes-
tantismo e de outros segmentos divi-
diram o mesmo espaço com o cantor 
Gerônimo e as cantoras Margareth 
Menezes, Carla Visi e Márcia Short. 

A data marca o dia do falecimento 
da ialorixá Gildásia dos Santos, conhe-
cida como mãe Gilda de Ogum, cujos 
problemas de saúde foram agravados 

após ter sua foto publicada no jornal 
Folha Universal, da Igreja Universal 
do Reino de Deus (Iurd), sob acusa-
ção de charlatanismo.
FONTE: Portal A Tarde em 22/01/2014

Juazeiro exige liberdade religiosa 
Integrantes de religiões de matriz 

africana pedem liberdade de culto nas 
ruas deste município, considerado uma 
referência na religiosidade em todo Bra-
sil. Com mensagens de paz e pedindo a 
tolerância entre as religiões, cerca de duas 
mil pessoas saíram às ruas de Juazeiro do 
Norte, em cortejo durante a V Caminha-
da em Defesa da Liberdade Religiosa. 
Mais informações: 
Organização não governamental Ilê 
Axé OmindandereciMutalegi
Rua Capitão Coimbra, 1094
Bairro João Cabral 
Telefone: (88) 3571.3947
FONTE: Diário do Nordeste em 10/02/2014   
Templos, igrejas e terreiros dispu-
tam espaços; religiosos convivem 
com racismo e homofobia 

O primeiro dia de culto de uma 
igreja evangélica ao lado de um terreiro 
de candomblé, no bairro Cuiá, em João 
Pessoa, terminou em caso de polícia, 
com denúncias de intolerância religiosa, 
racismo, homofobia e ameaça de morte.

Fazer o bem é o que pregam to-
das as religiões. Mas é justamente em 
nome da fé que seguidores de diversas 
crenças promovem uma “guerra san-
ta” e, ao invés de amor ao próximo, 
geram discórdia, preconceito e vio-
lência. Para líderes das igrejas católica 
e evangélica, e das religiões espírita 
e afro-brasileiras, os ataques partem 
de uma fé clandestina, exercida por 
seguidores despreparados ou ‘falsos 
profetas’ que deturpam o verdadeiro 
significado de cada crença. No Esta-
do, a fé se discute entre os 94% que 
possuem religião e os 5,6% que não 

Feira Agroecologica das Mulheres nov/2013 - Camamu-BA
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são religiosos, são ateus ou agnósticos.
FONTE: Portal Correio em 16/02/2014 

Exposição relembra seis anos da 
Caminhada em Defesa da Liber-
dade Religiosa 

Por: Paulo Virgilio
 As imagens das seis edições da Ca-

minhada em Defesa da Liberdade Re-
ligiosa, evento que ocorre anualmente 
desde 2008 na orla de Copacabana, 
podem ser vistas na exposição Cami-
nhando a Gente se Entende, aberta 
hoje (13) no Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais (IFCS) da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
A inauguração da mostra, às 18h, foi 
seguida de uma mesa sobre o tema 
Estado Laico e Liberdade Religiosa. 

A caminhada, que em sua última 
edição, em setembro do ano passado, 
reuniu milhares de pessoas, é promo-
vida pela Comissão de Combate à 
Intolerância Religiosa (CCIR), presi-
dida pelo babalaô Ivanir dos Santos. 
Aberto a todas as religiões, o evento 
tem como princípio a defesa do esta-
do democrático e laico, no qual deve 
ser respeitado o espaço de todos. 

“Nossa finalidade é estancar de 
vez a intolerância que existe em 
nosso país”, disse a fundadora da 
CCIR, Fátima Damas, uma das par-
ticipantes do debate. Segundo ela, 
o apoio da mídia ao movimento é 
fundamental, “para que possamos 
difundir esse conhecimento ao má-
ximo de pessoas”.

Na mostra são exibidos trabalhos 
de fotógrafos que trabalham com a 
CCIR desde a primeira marcha. As 
imagens foram reunidas em um livro 
com o mesmo nome da exposição.

A mostra, com entrada franca, 
poderá ser vista até 7 de março, de 
segunda a sexta-feira, das 8h às 20h. 
O IFCS da UFRJ fica no Largo de São 
Francisco, 1, no centro do Rio. 
FONTE: Portal EBC em 13/02/2104 

SEDSDH fortalece ações contra à 
Intolerância Religiosa 

Os seguidores do candomblé, 
umbanda e jurema buscam maior 
aplicabilidade nas Leis 10.639 e 11.645 
O secretário estadual de Desenvol-
vimento Social e Direitos Humanos, 
Bernardo D’Almeida, recebeu na 
sexta-feira (07), a Iyalorixá Mãe Elza 
de Yemoja e Marcos Pereira, coorde-
nador da Caminhada dos Terreiros 
de Pernambuco. No encontro, Mãe 
Elza falou para o gestor da caminhada 
que ocorrerá em novembro de 2014. 
Segundo ela, os seguidores do can-
domblé, umbanda e jurema foram às 
ruas, no ano passado, com o objetivo 
de pedir a aplicabilidade das Leis 
10.639 e 11.645, que obriga o estudo 
da história e cultura afro-brasileira e 
indígena nas escolas do Estado. Ela 
ressaltou ainda que o evento abre o 
mês da consciência negra em Per-
nambuco. “Nesse momento que nós 
chamamos atenção da sociedade, 
mostrando que a religião dos orixás é 
a primeira religião da humanidade, re-
afirmando a luta contra a intolerância 
religiosa, além de lembrar que os ter-
reiros também devem fazer parte do 
calendário turístico pernambucano”, 
destacou. Para Bernardo D’Almeida, 
a ação faz parte da mobilização con-
tra o preconceito religioso, uma vez 
que a luta vem desde o passado com 
a chegada do povo negro da África. 
“De acordo com estimativas, só no 

Grande Recife existem mais de 2 mil 
terreiros de matriz africana”.
FONTE: cidadeamil.com.br em 10/02/2014

Internacional 
Mississipi aprova projeto de lei que 
restaura a liberdade religiosa 

Nova lei prevê que governos não 
poderão colocar carga substancial em 
práticas religiosas 

Os Legisladores de Mississipi, 
nos Estados Unidos, estão tomando 
medidas adicionais para proteger a 
liberdade religiosa no estado. 

Na última terça-feira, a Câmara dos 
Deputados e do Senado aprovou a lei 
de restauração da liberdade religiosa. 
O projeto de lei prevê que os gover-
nos não podem colocar uma carga 
substancial em práticas religiosas.

Os partidos consideram que é uma 
vitória para a proteção da liberdade 
religiosa. “Esta é uma vitória para a 
Primeira Emenda e o direito de viver e 
trabalhar de acordo com sua consciên-
cia “, dsse Tony Perkins, presidente do 
“Conselho de Pesquisa da Família “. 

“Esta medida de bom senso era 
uma obviedade para a liberdade, e com 
o federal (Religious Freedom Restora-
tion Act), que simplesmente proíbe a 
discriminação governamental contra 
exercício religioso”, continuou ele. 

“O Legislativo aprovou um projeto 
de lei que estabelece que os indivíduos 
não precisam negociar sua liberdade 
religiosa para entrar no comércio 
público”, disse ele. O projeto de lei 
também acrescentou “In God We 
Trust” (“em Deus confiamos”, em 
tradução livre), ao selo do estado.
FONTE: Mundo Cristiano em 03/04/2014
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